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Desfazer saberes exige revisitar nas origens a epistême, ou conjunto epistêmico que se 

pretende subverter, desconstruir e ressignificar identificando o modo em que estes foram 

instituídos e em qual, ou quais, pontos da História, foram impostos e sobre quais 

circunstâncias. Dentre estes saberes estão as colonialidades praticadas pelas potências 

europeias nas Américas, onde enfatizamos que o processo colonizador não restringiu as 

práticas econômicas e políticas, podemos perceber que os sofreram o que podemos chamar de 

colonialidade do ser. Os povos milenares aqui presentes desenvolveram culturalidade, 

religiosidade e sistemas políticos e sociais complexos e apesar de possuírem todas essas 

características que constituíam suas identidades e modos de vida, sofreram um processo de 

redução etnocêntrica, que seja pela incapacidade ou intencionalidade, na forma de produzir 

uma compreensão sobre este novo mundo e seus habitantes, a ótica europeia em vários 

momentos promoveu o desrespeito e agressões em que os povos indígenas foram obliterados 

da condição de ser e existir dentro das suas cosmovisões. Este fenômeno foi materializado em 

políticas e legislações oriundas dos interesses de setores sociais das metrópoles colonialistas 

que objetivam a produção de um quadro social em que os povos ocupantes destas terras 

fossem inseridos no modelo de mundo que concebiam o único possível. Dentre as medidas 

aplicadas pela coroa portuguesa na Amazônia colonial uma das mais famosas é o “Diretório 

dos Índios” também conhecido como “Diretório Pombalino” que em linhas gerais previa a 

“civilização do gentio” o que já permite delinear como os povos originários eram situados 

pelo Estado português em seu “projeto” de inserção desta região na dinâmica social e 

econômica euro mercantil. O diretório foi implantado pelo governo português século XVIII 

quando este governado pela figura de Sebastião José de Carvalho e Melo popularmente 

chamado de marquês de Pombal. O período em que Pombal comandou o império colonial 

português que incluía a Amazônia foi marcado por tentativas de aumento produtivo e 

arrecadatório para os cofres portugueses. Para este fim o então primeiro-ministro determinou 

a criação aplicação de um conjunto de regras, o diretório, em que se esperava através de uma 

mudança de práticas culturais e sociais “civilizar” os grupos indígenas e incuti-los a 

mentalidade produtiva encaixada ao modelo mercantil e capitalista vigente na capital do reino 

e restante da Europa. O objetivo desta pesquisa foi analisar as raízes e ideias sobre as 

construiu-se a figura dos indígenas no discurso presente no “diretório pombalino” revisitando 

esta política governamental traduzida em dispositivo legal de modo a identificar e traçar 

pontos em que foi desqualificada a condição de ser e existir destas sociedades de acordo com 

sua história, tradições, práticas e costumes. Para empreendermos esta pesquisa foi lançada 

mão do método de pesquisa bibliográfica onde a partir de abordagem qualitativa foi realizada 

uma revisão integrando diversas bibliografias que permitiram a elaboração do quadro 

histórico que se deu a efetivação da implantação do diretório pelo então primeiro-ministro e 

verificar quais argumentos que compuseram esta narrativa permitissem estabelecer um 

vínculo que demonstrasse a desconstrução e redução da figura dos indígenas de modo a 
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submetê-los ao sistema econômico, politico e social que interessava ao Estado português em 

seus agentes governamentais e sociais envolvidos. Ao mergulhar pelos artigos da legislação 

pombalina é defrontamos com termos que clarificam a produção de uma estereotipação que 

justificou uma legislação que “salvasse” as sociedades indígenas da sua própria condição 

inserindo-os em práticas tidas civilizadas evidenciando o Eurocentrismo contido neste 

processo. Parte dos artigos que compõem o diretório apresentam termos e descrições que 

apresentam os indígenas como rústicos, ignorantes, bárbaros, pagãos, miseráveis e 

colocados. em uma situação de lastimosidade, incapacidade de autogoverno, privados do 

verdadeiro conhecimento entre outras classificações e rótulos que substanciaram a narrativa 

portuguesa que não apenas referendaram o aculturamento e a alienação das terras, riquezas e 

liberdade dos indígenas como também validaram a desconstrução dos seus modos de ser e 

existir segundo suas práticas constituídas, herdadas e transmitidas ao longo de milhares de 

anos. O diretório dos índios em associação a outras legislações, decretos e práticas 

colonizadoras são exemplos da materialização de narrativas dominadoras, etnocêntricas, 

segregadora e raciais que por séculos colocam os povos originários em condição periférica no 

quadro social que de maneira continua precisa ser subvertida, denunciada, desfeita, 

ressignificando de modo a valorizar, reconhecer e resgatar a importância dos indígenas na 

História da humanidade. 
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